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Abstract: This work explored the possibilities of the relationship between the principles of Universal 
Learning Design (ULD) and the teaching of Climatology for the elaboration of didactic materials, aiming 
at integrating students in the classroom and facilitating the teacher’s work. To this end, we produced a 
book model in physical and e-book formats with the “Clouds” theme and issues related to the hydrological 
cycle and atmosphere structure. In the e-book, the contents have also addressed Climate Change issues. 
Climatology is justified as a theme because it is a subject present in everyone’s daily life; however, the 
population generally does not understand its concepts. We conclude that the material process preparation, 
when using the principles of DUA since the beginning, can globally explore methodologies and tools that 
expand the learning opportunities for all people, including the target audience of Special Education..

Resumo: Buscando integrar alunos em sala de aula e facilitar o trabalho do professor, este trabalho 
explorou possibilidades de relacionamento entre os princípios do Desenho Universal de Aprendizagem 
(DUA) e o ensino de Climatologia para elaboração de materiais didáticos. Produziu-se um modelo de 
livro em formato físico e de e-book sobre a temática das “Nuvens” e questões sobre ciclo hidrológico e 
estrutura da atmosfera. No e-book, os temas foram relacionados à questão das Mudanças Climáticas. 
A temática climatológica justifica-se por ser um assunto presente no cotidiano de todos; os conceitos, 
no entanto, não são compreendidos por toda a população. Conclui-se que, quando os princípios do DUA 
são utilizados desde a concepção do projeto, como no presente caso, é possível explorar, de maneira 
global, metodologias e ferramentas que ampliem as oportunidades de aprendizagem de pessoas que 
podem compor, ou não, o público-alvo da Educação Especial. 
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Introdução
No âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Ensino e História de Ciências da Terra (PEHCT), 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
a disciplina EH012 “Tópicos Especiais em Ensino e 
História de Ciências da Terra: Ensino de Ciências 
da Terra numa perspectiva inclusiva à pessoa com 
deficiência”, desenvolvida no segundo semestre 
de 2020, promoveu um intenso debate sobre a 
educação sob perspectiva inclusiva para o ensino 
de Geociências. O paradigma que norteou o desen-
volvimento da discussão foi o Desenho Universal 
de Aprendizagem (DUA). 

A partir dos debates e atividades da discipli-
na, as autoras elaboraram, como síntese final da 

disciplina, um material didático para ensino de 
Geociências na perspectiva do DUA, para todos os 
alunos, Público Alvo da Educação Especial (PAEE) 
ou não. O material ainda não está disponível para o 
público interessado e atualmente é compartilhado 
com educadores para avaliação e discussão, e para 
a comunidade científica por meio da publicação 
deste trabalho.

As autoras integram o Grupo Interdisciplinar 
de Pesquisa em Educação das Ciências da Terra 
(GIPECT), cujo objetivo é desenvolver a alfa-
betização científica em Climatologia, Mudanças 
Climáticas e Geociências, por meio da elaboração 
de materiais didáticos, currículo e ambientes de 
aprendizagem, no contexto de educação formal 
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(...) a concepção de produtos, ambientes, progra-
mas e serviços a serem usados, na maior medida 
possível, por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou projeto específico. O “desenho uni-
versal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos 
específicos de pessoas com deficiência, quando 
necessárias. (Brasil, 2009).

No campo da educação, o conceito do DU é 
denominado Desenho Universal para a Aprendi-
zagem (DUA), segundo o Centro de Tecnologia 
Especial Aplicada (Center for Applied Special Technology 
– CAST). Com a aplicação dos princípios do DUA, 
busca-se assegurar o direito à aprendizagem de todas 
as pessoas, portadoras de deficiência ou não. 

Trata-se, portanto, de uma abordagem curricular 
que procura reduzir os fatores de natureza peda-
gógica que poderão dificultar o processo de ensino 
e de aprendizagem, assegurando assim o acesso, 
a participação e o sucesso de todos os alunos. 
(Nunes & Madureira, 2015, p.132).

Desse modo, o DUA é mais uma possibilidade 
no processo de desenvolvimento de estratégias, 
propostas, metodologias e materiais educacionais, 
que possibilitam enfrentar e suprimir barreiras do 
processo de escolarização, na mesma perspectiva 
da educação inclusiva, procurando contemplar as 
características, necessidades e interesses de todos 
os alunos. Na compreensão do DUA, Zerbato & 
Mendes explicitam:

Um exemplo que deixa mais clara a compreensão 
desse conceito é a concepção de rampa. Uma 
rampa pode ser utilizada tanto por pessoas que 
apresentam uma deficiência física e dificuldade 
de locomoção quanto por pessoas que não apre-
sentam nenhuma deficiência, como um idoso, 
uma pessoa obesa ou uma mãe empurrando um 
carrinho de bebê. (Zerbato & Mendes, 2018, 
p.150).

O CAST estabeleceu algumas diretrizes para 
o DUA, as quais são organizadas de acordo com 
os três princípios do DUA: (i) engajamento, (ii) 
representação, e (iii) ação e expressão, oferecendo 
um conjunto de sugestões concretas que podem 
ser aplicadas a qualquer área do conhecimento 
para garantir que todos os alunos possam acessar e 
participar de oportunidades de aprendizagem sig-
nificativas e desafiadoras. As Diretrizes DUA não 
procuram estabelecer uma “receita”, mas um con-
junto de princípios que podem ser empregados para 

e não formal. O GIPECT foi formado em 2019 e 
está sediado no Centro de Pesquisas Meteorológi-
cas e Climáticas Aplicadas à Agricultura (Cepagri), 
localizado na Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp).

Objetivos
O objetivo dessa pesquisa foi elaborar uma 

proposta de material de ensino-aprendizagem na 
área de Geociências, com ênfase na Climatologia, 
que esteja de acordo com o proposto pelo DUA. 
Foram elencados objetos de aprendizagem com 
foco em formação e tipos de nuvens e, a partir des-
tes, questões ligadas ao ciclo hidrológico e estrutura 
da atmosfera. Os temas também foram relacionados 
a assuntos referentes às Mudanças Climáticas

Nesse sentido, foi organizado um modelo de 
um livro para alfabetização científica em Climato-
logia, no formato de e-book e físico, destinados aos 
alunos do Ensino Fundamental II e Médio, mas 
podendo ser utilizado por qualquer iniciante na 
temática, sendo inclusive, ferramenta de apoio ao 
professor em sala de aula para tratar de um tema 
que comumente é difícil de lidar dada sua projeção 
espaço-temporal.

Desenho Universal de Aprendizagem (DUA) 
O Universal Design Learning (UDL), traduzi-

do como Desenho Universal para Aprendizagem 
(DUA), tem suas raízes no conceito de Desenho 
Universal (DU) da Arquitetura, cunhado em 1997 
pelo arquiteto Ron Mace, do Center for Universal 
Design da North Carolina State University. A principal 
característica do DU na arquitetura é considerar, 
desde o início dos projetos arquitetônicos, o acesso e 
a necessidade da mais ampla gama de usuários, além 
de procurar garantir acessibilidade às pessoas com 
deficiência (Pisha & Coyne, 2001). O DU considera 
sete princípios orientadores: (1) Flexibilidade de uso; 
(2) Uso equitativo; (3) Informação de fácil percep-
ção; (4) Uso simples e intuitivo; (5) Tolerância a 
erros; (6) Baixo esforço físico; (7) Dimensão e espaço 
para acesso e uso (King-Sears, 2009).

No Brasil, no âmbito da educação para pessoas 
com deficiência, o Decreto 6.949/09 de 25 de agosto 
de 2009, que promulga a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, da Organização das Nações 
Unidas – ONU, assinados em março de 2007 em 
Nova York, define o Desenho Universal como:
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superar as barreiras ligadas aos materiais didáticos 
e currículos existentes. (CAST, 2018).

Segundo o resumo técnico do censo escolar 
2019, disponibilizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), coordenado pelo Inep e realizado em regi-
me de colaboração entre as secretarias estaduais e 
municipais de educação, o número de matrículas da 
educação especial chegou a 1,3 milhão em 2019, um 
aumento de 34% em relação a 2015. O documento 
ainda ressalta que 71% das matrículas da educação 
especial estão no ensino fundamental. Cerca de 93% 
desses alunos estão incluídos em classes comuns. 
No entanto, na rede privada, a realidade ainda é 
diferente: do total de 196.662 matrículas da educa-
ção especial, somente 76.874 (39%) estão em classes 
comuns (INEP, 2019). Isto diverge das principais 
diretrizes sobre educação inclusiva, que determinam 
o atendimento de alunos PAAE preferencialmente 
na rede regular de ensino, buscando a plena integra-
ção dessas pessoas na sociedade.

No âmbito legal, o acesso e permanência dos 
jovens com deficiência no ensino básico é garantido 
desde a Constituição Federal (CF) de 1988, ao esta-
belecer a educação como um direito de todos, para 
o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da 
cidadania e a qualificação para o trabalho, garantindo, 
inclusive, no Art. 8, a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” como um princípio.

Outros marcos legais que merecem destaque 
para a compreensão do desenvolvimento legal da 
educação especial no Brasil são: Convenção sobre 
os Direitos da Criança (1989); Estatuto da Criança 
e do Adolescente (1990); Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(2006); Plano de Desenvolvimento da Educação 
(2007); Política Nacional da Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); Plano 
Nacional de Educação (2014); Lei Brasileira de 
Inclusão – Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(2015); Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) (2015). No entanto, como colocado por 
Moreira (2001):

Hoje temos um considerável número de disposi-
tivos legais na forma de Leis, Decretos, Portarias, 
Resoluções, Instruções e Medidas Provisórias 
no âmbito da Legislação Federal, Estadual e 
Municipal, que por si só não alteram a realidade 
social, mas que são um avanço na área jurídica e 
na busca de direitos que foram negados (Moreira 
et al., 2001, p.4). 

A educação especial é aqui entendida como: 

(…) a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação (Brasil, 1996). 

Além disso, a educação especial integra a 
proposta pedagógica da escola regular (Brasil, 
2008). Entretanto, segundo Glat & Fernandes 
(2005):

(…) em que pese o crescente reconhecimento 
da Educação Inclusiva como forma prioritária de 
atendimento a alunos com necessidades educa-
tivas especiais, na prática, este modelo ainda não 
se configura em nosso país como uma proposta 
educacional amplamente difundida e compar-
tilhada. Embora nos últimos anos tenham sido 
desenvolvidas experiências promissoras, a grande 
maioria das redes de ensino carece das condições 
institucionais necessárias para sua viabilização 
(Glat & Fernandes, 2005, p.5). 

Nesse contexto, “(…) o aluno com necessida-
des educacionais especiais somente irá se beneficiar 
da proposta inclusiva se as diferenças não forem 
eliminadas, mas respeitadas.” (Moreira, et al., 
2001 p.11). De fato, a construção de uma educação 
inclusiva demanda:

(…) a participação de toda equipe escolar – gestão 
escolar, professores, profissionais especializados, 
família, alunos e comunidade em geral – na 
construção de uma identidade e cultura colabo-
rativa para o desenvolvimento de práticas mais 
abrangentes para acesso e aprendizado de todos 
os estudantes (Zerbato & Mendes, 2018, p.154).

Entende-se, dessa forma, que o DUA é um 
paradigma em desenvolvimento que pode prover 
suporte para educadores para elaboração de mate-
riais didáticos, currículo e ambientes de apren-
dizagem, no contexto de educação formal e não 
formal, e representa um caminho possível para a 
educação inclusiva.

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
possibilidades de aplicação do DUA

A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), assim como as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais da Educação Básica (DCN), 
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• Empatia e Cooperação: exercitar a empatia, o 
diálogo, a resolução de conflitos e a coope-
ração, fazendo-se respeitar e promovendo 
o respeito ao outro e aos direitos humanos, 
com acolhimento e valorização da diversi-
dade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, suas identidades, suas culturas e suas 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer 
natureza (Brasil, 2018). Diante do exposto, a 
BNCC dialoga com alguns princípios do DUA 
ao estimular que as escolas procurem novos 
caminhos para ensinar por diferentes meios, 
para que seja possível a construção de uma 
aprendizagem inclusiva, tal como proporcionar 
diferentes formas para expressão do que foi 
aprendido, empregando-se diversos meios de 
avaliação. 

Por tudo isso, desenvolver planos pedagógicos 
considerando a nova BNCC e os princípios do 
DUA, pode se tornar um desafio instigante, em 
que muitos paradigmas precisam ser transformados 
para entrarmos em uma nova etapa da educação. 
Essa mudança pode começar com o educador rom-
pendo seu próprio padrão de ação e ressignificando 
sua metodologia.

Alfabetização científica pelo ensino de 
Climatologia

A BNCC propõe o ensino de Ciência na pers-
pectiva do letramento científico, que envolve a 
capacidade de compreender e interpretar o mun-
do (natural, social e tecnológico), mas também 
de transformá-lo com base nos aportes teóricos e 
processuais das ciências (BNCC, 2018). A BNCC 
utiliza o termo letramento científico, como sendo 
uma capacidade essencial a ser desenvolvida nos 
estudantes, apresentando-o a partir de algumas 
competências (Branco et al., 2018). Segundo Reis 
et al. (2020), o conceito de letramento científico 
colocado na BNCC parece ser sinônimo de alfa-
betização científica.

Assim, “o Pensamento Científico, Crítico e 
Criativo”, como apresentado pela BNCC como 
uma das competências a serem abordadas no 
cotidiano escolar, nos remete à formação cientí-
fica pelo exercício intelectual e de uso das ciên-
cias com criatividade e a partir da criticidade, o 
que somente é possível com a investigação das 
causas, elaboração de hipóteses e a resolução de 
problemas, ou seja, com a alfabetização científica 
(Reis et al., 2020).

está orientada pelos princípios éticos, políti-
cos e estéticos que visam à formação huma-
na integral e à construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva. Assim, a BNCC 
estabelece competências e busca reafirmar que 
a “educação deve afirmar valores e estimular 
ações que contribuam para a transformação da 
sociedade, tornando-a mais humana, socialmente 
justa e, também, voltada para a preservação da 
natureza” (Brasil, 2018), mostrando-se também 
alinhada aos Objetivos de Desenvolvimentos 
Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e que compõem 
a agenda 2030. São estabelecidas, pela BNCC, 
dez Competências Gerais, que são um conjunto 
de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes 
que buscam o desenvolvimento do aluno em 
todas as suas dimensões (intelectual, física, afetiva, 
social, ética, moral e simbólica). Nesse sentido, 
competência é definida como: 

(...) a mobilização de conhecimentos (conceitos 
e procedimentos), habilidades (práticas, cogni-
tivas e socioemocionais), atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, 
do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho” (Brasil, 2018). 

A BNCC, por intermédio das Competências 
Gerais e Específicas das áreas do conhecimento, 
reitera o compromisso com o desenvolvimento 
de uma educação inclusiva. Desta forma, citamos 
as competências gerais n°6 (trabalho e projeto de 
vida), n°8 (autoconhecimento e autocuidado) e 
n°9 (empatia e cooperação), como exemplos de 
competências que contribuem para a construção 
de uma educação inclusiva. A BNCC expõe as 
competências da seguinte maneira:

• Trabalho e Projeto de Vida: valorizar a diversidade 
de saberes e vivências culturais, apropriar-
-se de conhecimentos e experiências que lhe 
possibilitem entender as relações próprias do 
mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas 
ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 
vida, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade.

• Autoconhecimento e autocuidado: conhecer-se, 
apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emo-
cional, compreendendo- se na diversidade 
humana e reconhecendo suas emoções e as 
dos outros, com autocrítica e capacidade para 
lidar com elas.
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A “Argumentação”, como sendo outra compe-
tência apresentada na BNCC a ser desenvolvida 
no contexto escolar, se refere à capacidade dos 
estudantes em formular e defender ideias a partir 
de conhecimentos sólidos e por meio de um dis-
curso bem estruturado (Reis et al., 2020). Outra 
competência presente na BNCC refere-se a 
“Responsabilidade e Cidadania”, a qual enfatiza a 
tomada de decisões considerando, de acordo com 
Reis et al. (2020), “os princípios éticos, democrá-
ticos, inclusivos, sustentáveis e solidários”. Tal 
competência anseia que os alunos desenvolvam 
um olhar diferente sobre o mundo e possam fazer 
escolhas ponderadas (Brasil, 2018).

Chassot (2003) defende que a ciência seja 
uma linguagem; assim, ser alfabetizado cienti-
ficamente é saber ler a linguagem em que está 
escrita a natureza, o que facilita nossa leitura do 
mundo natural. Logo, saber ler a ciência possibi-
lita entendermos a nós mesmos e o ambiente que 
nos cerca, contribuindo também para controlar e 
prever as transformações que ocorrem na nature-
za. Desse modo, teremos a possibilidade de fazer 
com que as transformações sejam propostas para 
uma melhor qualidade de vida. De igual modo, 
Dutra et al. (2017) ressaltam que: 

(...) a alfabetização científica representa um 
conjunto de conhecimentos científicos e tecno-
lógicos que facilitariam aos homens e mulheres 
fazer uma leitura do mundo onde vivem, para 
assim compreendê-lo e transformá-lo (Dutra 
et al., 2017 p. 58). 

Quando se aborda o letramento científico, 
também é preciso destacar que o termo está rela-
cionado a uma característica final que depende do 
desenvolvimento progressivo de algumas habili-
dades. Com isso, a alfabetização científica é uma 
etapa do processo de letramento (Bertoldi, 2020), 
do qual o presente trabalho trata. Dessa forma, 
considerando que o indivíduo é alfabetizado com 
o objetivo maior de ler e escrever, a alfabetização 
científica tem como finalidade fornecer conheci-
mento científico para que os indivíduos passem 
a problematizar, interpretar e ter consciência das 
questões de sua realidade (Reis et al., 2020).

O ensino de Ciências no Brasil ainda se 
mostra um desafio. A comparação do nível de 
aprendizado em Ciências no Brasil com relação 
ao mundo pode ser visto nas avaliações do Pro-
grama Internacional de Avaliação de Estudantes 
(PISA) realizado a cada 3 anos pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), que mostram que os estudantes 
brasileiros do ensino médio estão, nas disciplinas 
de Matemática e Ciências, abaixo da média dos 
países avaliados.

No que concerne ao ensino de Climatologia e 
Mudanças Climáticas, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) destaca a importância da educação 
em Mudanças Climáticas para o desenvolvimen-
to sustentável e a potência do protagonismo de 
crianças e jovens para criar soluções de mitiga-
ção e adaptação. Importantes iniciativas como 
“Plant for the Planet” fundada em 2007 por Felix 
Finkbeiner que, na época, tinha nove anos, e 
“Fridays For Future”, inspirado na ativista sueca 
Greta Thunberg, são protagonizadas por jovens 
e crianças.

Para Dupigny‐Giroux (2010), compreender 
fenômenos climáticos é uma competência impor-
tante, por permitir o entendimento de notícias e 
descobertas científicas que impactam diretamente 
as decisões diárias. Contudo, muitos dos temas 
relativos à Climatologia são abstratos e necessitam 
de uma abordagem de ensino diferenciada por 
parte do professor (Fialho, 2007), “pois não pode-
mos olhar pela janela e identificar as células de 
circulação atmosférica (células de Hadley, Ferrel 
e Polar) da mesma forma que podemos distinguir 
as formas de relevo” (Steinke, 2012, p. 13).

Nesse processo, o papel do professor assume 
extrema relevância, pois é a partir dele que os 
conceitos e os conteúdos serão repassados aos 
alunos, fornecendo informações que no início 
da vida acadêmica não são fáceis de se obter por 
conta própria (Pessôa & Favalli, 2017).

No entanto, de acordo com Cavalcanti (2010), 
Fialho (2008) e Fortuna et al. (2010), o ensino de 
Climatologia no Brasil se constituiu, no ensino 
fundamental, centrado nos livros didáticos, sem 
que outros recursos de ensino sejam utilizados. 
Seja porque o livro didático é a principal e a única 
fonte de conhecimento para os alunos e professo-
res ou pelo fato de existir uma lacuna na formação 
docente com relação ao incentivo à exploração de 
diferentes recursos didáticos (Steinke & Fialho, 
2017). 

Em contraponto, também vem crescendo o 
número de pesquisas cujo objetivo é desenvolver 
práticas pedagógicas inovadoras que não sejam 
focadas na descrição e memorização dos conte-
údos de Climatologia, mas sim que busquem as 
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informação, presentes nos materiais didáticos, e 
que estão inacessíveis para muitas pessoas.

A metodologia foi organizada em três etapas: 
(1) levantamento do conteúdo abordado por meio 
da consulta da BNCC e de materiais sobre o ensino 
de Climatologia; (2) levantamento de ferramentas 
disponíveis para a elaboração do desenho do livro 
físico e e-book; (3) Acomodações para criar aces-
sibilidade no material. As etapas estão mais bem 
descritas a seguir.

Características da obra a ser elaborada

1) Conteúdo abordado
O livro tem como temática central a formação 

e classificação das nuvens. Para a formulação do 
conteúdo foram consultados o International Cloud 
Atlas (ICA) (2017), Steinke (2012) e Mendonça e 
Danni-Oliveira (2007). As nuvens estão em um 
processo contínuo de mudança e aparecem em 
uma variedade infinita de formas. No entanto, 
há um número limitado de características que são 
frequentemente observadas em uma escala global, 
permitindo que as nuvens sejam agrupadas em 
um sistema de classificação geral. A classificação é 
dividida em gêneros, espécies e variedades. 

Foram consideradas as formas mais típicas das 
nuvens por meio de dez gêneros com a descrição 
das características essenciais para distinguir cada 
uma delas: (1) Cirrus – Ci, (2) Cirrocumulus – Cc, (3) 
Cirrostratus – Cs, (4) Altocumulus – Ac, (5) Altostratus 
– As, (6) Nimbostratus – Ns, (7) Stratocumulus – Sc, 
(8) Stratus – St, (9) Cumulus – Cu e (10) Cumu-
lonimbus – Cb. A aparência de uma nuvem pode 
ser descrita por suas dimensões, forma, estrutura, 
textura, luminância e cor. Essa classificação segue 
uma situação padrão, e nuvens do mesmo gênero 
podem variar, aparecendo de forma diferente, em 
diferentes situações meteorológicas (ICA, 2017). 

A escolha do assunto ocorreu por sua importân-
cia como elemento integrador da atmosfera no con-
texto do ambiente e do clima. Para compreender a 
ciência da atmosfera é preciso entender conceitos 
relacionados à temperatura, pressão, umidade, 
nuvens e precipitação, demonstrando a interdis-
ciplinaridade do tema e salientando a importância 
de se construir um conhecimento bem fundamen-
tado sobre tal. (Vidal et al., 2019). Além disso, os 
assuntos relacionados ao clima e ao tempo diário 
são parte do dia a dia das pessoas, sendo frequen-
temente apresentados em jornais, revistas e outros 

situações cotidianas para se ensinar os fenômenos 
atmosféricos. Citam-se alguns exemplos: Fialho 
(2013), Maia (2012), Oliveira Neto et. al. (2015), 
Fernandes & Fialho (2018), Zezzo et al. (2020), 
Allocca & Fialho (2021).

Sendo assim, é importante que a Climatolo-
gia e outros temas das Ciências da Natureza não 
sejam apresentados no contexto escolar de modo 
desconexo da realidade do aluno, mas sim com a 
adoção de metodologias de ensino que levem os 
estudantes a gostarem das ciências, ao aprender 
e desenvolver em sala de aula habilidades que os 
ajudem a entender o mundo (Rodrigues, 2020). 
Salienta-se, então, que as temáticas das Ciências da 
Natureza, como a Climatologia, são uma oportu-
nidade para desenvolver a alfabetização científica, 
pois relaciona a capacidade de interpretar o mundo 
e por consequência, a capacidade de transformá-lo 
com base em conhecimentos concretos (Nunes & 
Dutra, 2020).

A alfabetização científica é ferramenta muito 
importante, sendo, portanto, fundamental que o 
ensino ocorra por meio de processos devidamente 
pensados para os estudantes com o objetivo de tor-
ná-los indivíduos questionadores e racionais, que 
passem a viver e intervir na sociedade de maneira 
responsável (Sasseron, 2011).

Considerando o exposto e o que consta na 
BNCC sobre ensino de ciências, a inclusão de 
materiais alternativos de alfabetização científica 
pode auxiliar o professor em sala de aula e apro-
ximar os estudantes dos conceitos climatológicos, 
além de contribuir para o pensamento científico e 
crítico de todas as pessoas que se interessem por 
ciência (Zezzo et al., 2020). Por isso, são necessárias 
ferramentas pedagógicas para o ensino e difusão de 
conhecimento científico de Climatologia e Mudan-
ças Climáticas desenvolvidas por meio do DUA, 
bem como a discussão de metodologias de ensino 
e aprendizagem, capazes de auxiliar educadores, no 
contexto da BNCC, a desenvolver novas atividades 
e práticas, incluindo a alfabetização científica.

 Materiais e métodos
Neste trabalho, os princípios do DUA serão 

aplicados para a criação do material com a temática 
“Nuvens”, e, a partir desta, questões ligadas ao ciclo 
hidrológico e estrutura da atmosfera. Esses temas, 
no e-book, também foram relacionados a assuntos 
referentes às Mudanças Climáticas, buscando-se 
por meio do DUA novas formas de apresentar a 
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de livros disponibilizados pelo CAST UDL Book 
Builder. Para o formato e-book, usou-se o formato 
digital acessível ePUB3, mesmo formato exigido 
pelo Ministério da Educação (MEC) no Plano 
Nacional do Livro Didático (PNLD 2019). Essa 
tecnologia permite a produção de livros digitais 
com recursos de acessibilidade, como a possibili-
dade de inclusão de vídeos, áudios, audiodescrição, 
exercícios interativos, links internos e externos. A 
acessibilidade no ePub3 vem dos padrões da World 
Wide Web Consortium (W3C), portanto, segue as 
recomendações que inclui a Web Content Accessibility 
Guidelines (WCAG), que é uma documentação que 
dá diretrizes de acessibilidade para a WEB.

Com isso, o livro em formato e-book foi desen-
volvido contendo os seguintes recursos:

• Tabela de Conteúdos: lista de tópicos, com 
hiperligações, no livro ou nas páginas onde 
iniciam. 

• Glossário: lista de termos e definições multi-
mídia criados no e-book e livro físico.

• Audiodescrição: ferramenta que converte o 
texto em fala sintetizada; narração das ima-
gens com palavras por meio de uma descrição 
objetiva.

• Área de Interação com o Leitor: área para o 
leitor inserir as suas respostas de questões feitas 
no e-book. Esse tipo de estratégia encoraja o 

meios de comunicação (Vidal et al., 2019). Corro-
borando ao exposto, Vidal et al. (2019) mencionam 
que os temas relativos ao clima ganharam espaço na 
mídia e no cotidiano das pessoas, tornando-se mais 
populares, a partir das discussões sobre Mudanças 
Climáticas e Aquecimento Global.

Materiais de ensino-aprendizagem já são 
criados por educadores para uso em sala de aula, 
contudo, a criação de materiais acessíveis a todos 
(seguindo o proposto pelo DUA) e com objetivo 
de desenvolver a alfabetização científica, tem par-
ticularidades em sua elaboração.

Para o desenvolvimento do livro, foi concebido 
um roteiro, dividido em capítulos, como apresen-
tado a seguir:
• “Até onde vai o céu?”: Camadas da atmosfera 

com destaque para a troposfera, camada da 
atmosfera que estabelece as condições do 
tempo.

• “Como se formam as nuvens?”: Evaporação 

• “Como a água vira chuva?”: Condensação

• “Que forma têm as nuvens?”: Classificando 
as nuvens

2) Ferramentas e Estratégias para o 
desenvolvimento de livros e e-books

Na elaboração do livro foram consultados os 
princípios do DUA e os modelos para elaboração 

	

Figura 1. Os dez gêneros de nuvens: desenvolvimento vertical em km
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leitor a interagir e a expandir a sua reflexão 
acerca de um texto.

• Hiperligação para vídeos: links para vídeos.

• Hiperligação: ligação a uma página web que o 
leitor/a pode seguir, ancorada em uma palavra 
do texto do e-book. 
Para concepção do material aqui descrito, foi 

utilizado o software CorelDraw Home & Student X8 
para o desenho em computador das imagens e 
escrita do texto.

Foi considerada a tecnologia do Braille.BR, que 
se utiliza da serigrafia e permite a aplicação do braile 
sobre um texto ou imagem com qualidade, para o 
desenvolvimento e impressão do material.

3) Acomodações utilizadas no material para criar 
acessibilidade

É comum na literatura oficial o uso de 
termos como adaptações curriculares, adequações 
curriculares individualizadas e flexibilização 
curricular, para denominar ações pedagógicas que 
podem ser usadas em salas de aula inclusiva (Zer-
bato & Mendes, 2018). Na perspectiva do DUA, 
acomodações incluem materiais, adaptações e suporte 
individualizado que possam auxiliar todos os alunos 
no processo de aprendizagem, ao invés de ajustar 
materiais e ambientes de aprendizagem conforme 
o necessário. São estratégias gerais de adaptação que 
podem promover uma gama de opções para que o 
professor possa alcançar todos os alunos, conside-
rando a diversidade na sala de aula (Orsati, 2013). 

Em razão do tema escolhido, buscou-se, a partir 
da percepção sensorial, fazer com que os indiví-
duos que tivessem contato com o livro pudessem 
acessá-lo por meio de diferentes sentidos, englo-
bando todas as pessoas que buscam aprendizagem 
sensorial.

Os temas abordados foram trabalhados em for-
mato de e-book e físico, permitindo a introdução de 
texturas diferentes no material físico e textos em 
braile, para que indivíduos com deficiência visual 
pudessem se beneficiar por meio do uso do tato, 
enquanto o e-book foi pensado para ter uma audio-
descrição das imagens e a leitura da parte textual 
(a partir do software leitor de telas), permitindo ao 
indivíduo o uso da audição. Da mesma forma, um 
indivíduo surdo pode ativar as legendas ou acessar 
uma transcrição para uma representação visual do 
áudio (com a língua de sinais) no e-book, sendo pos-
sível, ainda, estimular a visão por meio de imagens 

com cores e contrastes vibrantes. O formato físico, 
no que lhe concerne, apresenta textos legíveis, cores 
e texturas. Considerou-se, ainda, que esse fosse um 
material de fácil manipulação; dessa forma, a ati-
vação de legendas e da audiodescrição, ativação da 
leitura e da representação visual da língua de sinais, 
por exemplo, devem ser de fácil operabilidade pelos 
indivíduos que se utilizam dessa ferramenta.

Considera-se que indivíduos com deficiência 
visual possam ter dificuldades em usar o mouse 
para selecionar opções na tela, fato que nos levou 
a adaptar o conteúdo por meio de títulos descriti-
vos, facilitando a navegação com leitores de tela e 
pelo uso de atalhos de teclado. Da mesma forma, 
indivíduos com problemas motores ou cognitivos 
podem usar atalhos no teclado, ou requerer uma 
programação por voz, facilitando a utilização do 
material. Salienta-se, nesse caso, que a acessibilida-
de do teclado é um fator-chave para o desenvolvi-
mento de um material que seja realmente acessível.

Outro princípio presente, o Accessible Educatio-
nal Material (AEM), refere-se à elaboração de um 
material compreensível, com o uso de imagens para 
ilustração do conteúdo, para transmiti-lo e até mes-
mo traduzi-lo. Desse modo, o conteúdo do livro foi 
criado para ser intuitivo e lógico aos que dele se uti-
lizassem, apresentando uma linguagem apropriada e 
explicações sobre conteúdo de forma simples e clara. 
Tais considerações foram pensadas aos indivíduos 
que possuem dificuldades cognitivas de aprendiza-
gem ou mesmo de leitura e compreensão de textos.

Outra acomodação presente no livro físico é 
a escrita em braile e tinta, com fonte ampliada, 
concomitante. Os recursos possibilitam a leitura 
do texto por pessoas cegas ou com baixa visão. 
Foram consultados e compilados os princípios 
básicos que definem uma experiência acessível, 
conhecidos pela sigla POUR, em inglês: Perceivable, 
Operable, Understandable and Robust (CAST, 2020). 
Considerando esses princípios, foi elaborado um 
livro, em formato virtual (e-book) e na forma física, 
sendo capaz de abranger uma maior quantidade de 
acomodações.

Por fim, considerou-se a elaboração de um 
material robusto, que permitisse uso com dife-
rentes dispositivos e que funcionasse a partir de 
diferentes plataformas, garantiria uma durabilidade 
maior frente a um mundo tecnológico, de avanços 
diários e no qual as ferramentas e dispositivos se 
tornam obsoletos com velocidade crescente. Nesse 
caso, o conteúdo do e-book foi testado em alguns 
programas de leitura de PDF.
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Para inserção de texturas no material físico, 
grupos de apoio a estudantes com deficiência visual 
e auditiva da Unicamp (como o TILs), foram con-
sultados para que as acomodações fossem realizadas 
de maneira eficaz, lógica e coerente.

Resultados e Discussão
Do material criado, foram destacadas duas 

páginas que representam o padrão das estratégias 
do DUA utilizadas para garantir o acesso às infor-
mações contidas no livro para o maior número de 
pessoas. Uma delas apresenta um texto explicativo 
(Fig. 2), enquanto a outra contempla a imagem 
relacionada ao texto (Fig. 3). 

Nesse sentido é apresentada informação sobre a 
cumulo, um gênero de nuvem que pode apresentar 
desenvolvimento vertical. De acordo com Steinke 
(2012) e ICA (2017), são nuvens destacadas, geral-
mente densas e com contornos nítidos, têm partes 
superiores que se assemelham a uma “couve-flor” 
ou “montes”, lembrando “bolas de algodão”, quan-
do se desenvolvem verticalmente lembram a forma 
de “torres”. Sendo formadas a partir de transfor-
mações na instabilidade atmosférica; quanto mais 

instável é o ar, maiores são as altitudes que esse tipo 
de nuvem pode alcançar, produzindo, inclusive, 
fortes tempestades. 

Considerando o material apresentado (Fig. 
2 e Fig. 3), destacam-se algumas acomodações, 
desenvolvidas de formas diferentes entre o material 
físico e o e-book.

No material físico, foi possível desenvolver 
a questão sensorial, a partir da representação de 
poucos elementos na imagem, permitindo que os 
alunos focassem no elemento central do livro, as 
nuvens, sendo, portanto, apresentado somente 
um tipo de nuvem por página ilustrada. Com isso, 
optou-se por agregar somente alguns elementos, 
como o céu azul, a presença de uma vegetação, 
ocorrência de chuvas (como no caso da cumulo-
nimbus) e a representação numérica da altitude, 
para que fosse possível perceber a distribuição 
de cada tipo de nuvem em altitudes diferentes, 
na atmosfera.

A escolha das cores utilizadas na imagem teve 
por objetivo ilustrar a imagem de forma mais 
próxima ao real, vista a olho nu, no cotidiano dos 
alunos, para que pudessem associar essa imagem 
a situações do dia a dia, e entendessem de forma 

Figura 2. Acomodações desenvolvidas no texto escrito 
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prática que a presença de cumulonimbus na atmosfera 
comumente anunciam fortes chuvas.

Considerando alunos com algum tipo de difi-
culdade visual, foi considerada a utilização de tex-
turas, para destacar a nuvem, a vegetação e a chuva. 
Dessa forma, cada elemento foi destacado de modo 
táctil pelo uso de texturas diferentes.

Além disso, para representação numérica da 
altitude, foi utilizado o sistema braile, permitindo 
que os alunos cegos ou com baixa visão pudessem 
ler a numeração, possibilitando uma compreensão 
mais completa da ilustração.

Vale ressaltar que Ochaita & Rosa (1995) des-
tacam o importante papel do tato para o sistema 
sensorial de pessoas cegas ou com baixa visão, visto 
que o tato torna-se um meio pelo qual os indivíduos 
podem conhecer o mundo. Na Fig. 2, com relação 
à página que contém informações sobre as carac-
terísticas da nuvem, foi incorporado o braile, além 
do texto impresso, utilizando-se de um material 
mais firme que permitisse o uso dessa tecnologia.

Adicionalmente ao apresentado, Martí (1998) 
aponta que todas as pessoas apresentam capacida-
des diferentes, e que considerando isso, a didática 
multissensorial no ensino de ciências é um método 
aplicável aos diversos níveis de ensino e a todos os 
indivíduos, promovendo uma aprendizagem signi-
ficativa. Ainda nesse contexto, Abreu (2020) afirma 

que a oferta de materiais pedagógicos adaptados 
amplia as habilidades funcionais dos estudantes, 
uma vez que motivam a participação no processo 
escolar. Contudo, Kingsbury et al. (2020) salientam 
que indivíduos com autismo não se sentem confor-
táveis com o uso de texturas ou outras estratégias 
sensoriais, fato que favorece a versão virtual do 
livro, uma vez que o e-book pode promover outras 
estratégias que sejam mais interessantes a esses e 
outros indivíduos. Nesse caso, o uso de leitores de 
tela aparece como um meio de permitir que alu-
nos com dificuldades de leitura, cegos, autistas ou 
que possuam alguma síndrome, compreendam a 
informação apresentada no formato de texto escri-
to. Além disso, possibilita a descrição da imagem, 
facilitando e promovendo a criatividade do aluno 
com deficiência visual, além de auxiliar na criação 
mental da imagem representada, pelo uso do tato 
e pela descrição em áudio.

No caso do e-book, com o auxílio do grupo 
Tradutores e Intérpretes de Língua Brasileira de 
Sinais (TILS) da Unicamp, serão desenvolvidas 
imagens com a língua de sinais, para que os defi-
cientes auditivos tenham uma tradução do que está 
escrito, considerando que muitos termos técnicos e 
conceitos científicos não são de fácil compreensão, 
em sua forma escrita, sendo importante a tradução 
e a complementação do conteúdo na língua de 
sinais. Pelas descrições preliminares, nota-se que 
os formatos do livro se completam, promovendo 
um processo de ensino-aprendizagem adaptável a 
diversos indivíduos; possibilitam, ainda, o desen-
volvimento da alfabetização científica no público 
em geral. 

Cabe destacar que muitos estudos, como o rea-
lizado por De Nardin & Menezes (2008), apontam 
que os docentes, nos diferentes níveis de ensino, 
apresentam dificuldade moderada em atuar perante 
alunos com necessidades educacionais especiais. 
Muitos professores confirmam que não sabem 
trabalhar com alunos que possuem especificidades, 
destacando a importância de práticas pedagógicas 
diferenciadas, que possam incluir todos no processo 
de ensino-aprendizagem (Razuck, 2011), princi-
palmente em um contexto escolar que ressalta as 
dificuldades e a falta de adequações às necessidades 
dos alunos (De Nardin & Menezes, 2008).

Assim, o e-book com o livro físico, que con-
templa a temática das nuvens, torna-se, ainda, 
ferramenta no processo de ensino-aprendizagem, 
auxiliando o professor a retratar processos atmos-
féricos complexos, que demandam criatividade e Figura 3. Imagem ilustrativa de uma nuvem cumulonimbus 
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uma robusta explicação, para que sejam entendidos.
O desenvolvimento de materiais pedagógicos 

que visem a alfabetização científica é de grande 
relevância ao se considerar que a Política Nacio-
nal da Educação Especial, no que diz respeito à 
Educação Inclusiva, busca garantir o acesso aos 
alunos com deficiências diversas ao ensino regular 
(Brasil, 2008).

Somado ao exposto, o espaço escolar é visto 
como o ambiente ideal para a construção de concei-
tos científicos, promovendo a cultura e a formação 
de conhecimentos bem embasados e concretos 
(Razuck, 2011). Neto et al. (2008) ainda pontuam, 
que a inclusão de indivíduos com diferentes níveis 
de deficiência em sala de aula propicia um melhor 
aprendizado, em razão da oportunidade de apren-
der e compreender assuntos, a partir de diferentes 
estratégias, bem como respeitar e conviver com as 
diferenças.

Por fim, salienta-se que somos todos diferentes. 

Essas diferenças precisam ser tratadas com 
respeito, visto que as pessoas, antes de terem 
necessidades especiais, são seres humanos capa-
zes e dotados de inúmeras possibilidades, com 
um grande potencial a ser trabalhado (Abreu, 
2020, p.157).”

Considerações Finais
O presente trabalho buscou elaborar algu-

mas diretrizes que podem nortear a criação de 
material didático, evidenciou dificuldades no 
ensino-aprendizagem de conteúdos climáticos 
por parte dos professores, bem como sua compre-
ensão pelos estudantes, público alvo da educação 
especial ou não. Desse modo, um material acessí-
vel, elaborado a partir do Desenho Universal de 
Aprendizagem (DUA), foi concebido para auxiliar 
o professor em sala de aula e proporcionar um 
melhor entendimento dos temas relacionados à 
temática. O DUA se coloca como mais um para-
digma possível para o ensino e aprendizagem 
em contexto de educação formal e não formal, 
contribuindo para a alfabetização científica de 
todas as pessoas.

A educação científica, sob uma perspectiva 
progressista e crítica, almeja não somente uma 
possibilidade de compreender o mundo, mas 
também de intervenção e mudança. O ensino de 
Climatologia representa, também, disponibilizar 
dados e informações para que cada indivíduo possa 

tomar decisões importantes que permeiam nossa 
realidade e o futuro da nossa sociedade, como, por 
exemplo, ao que concerne o tema das mudanças 
climáticas, sendo este um debate relevante para a 
sociedade contemporânea. 

Freire (2020, p.110) afirmou que: “se a edu-
cação não pode tudo, alguma coisa fundamental 
a educação pode”. Disponibilizar cada vez mais 
materiais úteis e de qualidade, acessíveis a todas as 
pessoas, e que promovam a alfabetização científica 
em Climatologia, pode contribuir, com insistência 
e reiteração, para uma discussão verdadeiramente 
comprometida do clima e suas mudanças.

O livro, em diferentes formatos complemen-
tares, é uma proposta para a divulgação e alfabe-
tização científica, apresentando questões impor-
tantes da Climatologia, bem como um material 
lúdico pedagógico inovador aos jovens do Ensino 
Fundamental II e Médio, bem como ao público 
em geral, incluindo as pessoas com algum tipo de 
deficiência. O material ainda não foi publicado, e 
se encontra em fase final de edição. A versão em 
e-book será disponibilizada no site do Centro de 
Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à 
Agricultura (CEPAGRI) para acesso livre e gratuito 
de educadores e interessados pelo tema. 
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